
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 801.111 - SP (2015/0268084-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FRANCISCO 
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. 
DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESSA NORMA. POSSIBILIDADE. 
TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL.
1. Aplica-se o prazo de decadência instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao direito de revisão dos benefícios 
concedidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar 
da sua vigência (28.6.1997).
2. Essa orientação foi reafirmada nos julgamentos dos Recursos Especiais 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC, proferidos na sessão de 28.11.2012, pelo rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008).
3. No caso específico, o benefício previdenciário objeto de revisão foi concedido 
antes de 28.6.1997, o que torna essa a data inicial da contagem do prazo. 
Contudo, a ação foi ajuizada após o decênio legal.
4. O Supremo Tribunal Federal julgou, em 16.10.2013, o RE 626.489/SE, em que 
se reconheceu a Repercussão Geral sobre a mesma matéria, no sentido da 
decisão ora impugnada.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 801.111 - SP (2015/0268084-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FRANCISCO 
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):   

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 211-215, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

No Regimental, o agravante defende, em síntese:

A não aplicação do Instituto da Decadência ao presente caso, eis 
que a melhor data para concessão do benefício não fora apreciada em sede 
administrativa pelo INSS (fl. 224, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reforma do decisum impugnado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 801.111 - SP (2015/0268084-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.11.2015. 

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida. 

Conforme consignado na decisão agravada, o insurgente alega que o art. 535 

do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Nesse sentido:

(...) ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (...)

1. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido 
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial. 
É de rigor que a parte recorrente demonstre os motivos de sua insurgência, 
sob pena de incidência da Súmula 284/STF, por deficiência na 
fundamentação. Precedentes.

(...)
(AgRg no AREsp 494.347/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULA 284/STF. (...)

1. A falta de demonstração clara e objetiva de violação de 
dispositivos de lei federal caracteriza deficiência de fundamentação do 
recurso especial, a teor da Súmula 284 do STF.

(...)
(AgRg no AREsp 415.317/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014, grifei).

Ademais, no tocante à divergência jurisprudencial, destaco que a discrepância 
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deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se:

(...) DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA.

(...)
3. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do 

art. 105, III, da CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais 
violados, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e 
da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos 
(artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 
A não observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), tal como ocorrido, impede o conhecimento 
do recurso especial (cf. REsp 1412951/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2013; AgRg no AREsp 417.461/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2013).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 621.300/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2015).

Com efeito, in casu, o agravante, nas razões do Recurso Especial, restringiu-se 

à transcrição de ementas e de trechos de votos.

Além disso, a Primeira Seção desta Corte, ao apreciar os Recursos Especiais 

1.309.529/PR e 1.326.114/SC, submetidos ao rito dos recursos repetitivos conforme art. 

543-C, do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de concessão dos benefícios 

concedidos antes da vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997 (convertida na Lei 

9.528/97) tem prazo decadencial decenal, com seu termo a quo a partir do início da vigência 

da referida Medida Provisória, qual seja, 27.6.1997. 
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Ressalto que o STF, conforme noticiado em seu site oficial, julgou em 

16.10.2013 o precitado RE 626.489/SE no mesmo sentido das decisões mencionadas. Cito 

trecho da notícia:

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) 
que o prazo de dez anos para a revisão de benefícios previdenciários é aplicável 
aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP) 1.523-9/1997, que o 
instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário 
(RE) 626489, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para 
reformar acórdão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção 
Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo decadencial para 
benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no 
caso, o prazo de dez anos para pedidos de revisão passa a contar a partir da 
vigência da MP, e não da data da concessão do benefício.

Transcrevo a ementa do julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
(RGPS). REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. 

1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, 
uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado 
pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo decadencial para a 
concessão inicial do benefício previdenciário. 

2. É legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez 
anos para a revisão de benefício já concedido, com fundamento no princípio da 
segurança jurídica, no interesse em evitar a eternização dos litígios e na busca de 
equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema previdenciário. 

3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida 
Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 
1997, por força de disposição nela expressamente prevista. Tal regra incide, 
inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe em 
retroatividade vedada pela Constituição. 

4. Inexiste direito adquirido a regime jurídico não sujeito a 
decadência. 

5. Recurso extraordinário conhecido e provido.
(RE 626489, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 

Pleno, julgado em 16/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-184 PUBLIC 23-09-2014). 

Na mesma linha:
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BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO – REVISÃO – PRAZO 
DECADENCIAL – MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523/97. 

O Tribunal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 
626.489/SE, assentou a constitucionalidade da instituição, mediante a Medida 
Provisória nº 1.523/97, do prazo decadencial de dez anos para a revisão de 
benefícios previdenciários.

(ARE 794712 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, 
Primeira Turma, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-124, PUBLIC 27-06-2014). 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. 
DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESSA NORMA. POSSIBILIDADE. 
TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL.

1. Aplica-se o prazo de decadência instituído pela Medida 
Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo 
a contar da sua vigência (28.6.1997).

2. Essa orientação foi reafirmada nos julgamentos dos Recursos 
Especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, proferidos na sessão de 28.11.2012, pelo 
rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008).

3. No caso específico, o benefício previdenciário objeto de revisão 
foi concedido antes de 28.6.1997, o que torna esta a data inicial da contagem do 
prazo. Contudo, a ação foi ajuizada após o decênio legal.

4. O Supremo Tribunal Federal, conforme noticiado em seu site 
oficial, julgou, em 16.10.2013, o RE 626.489/SE, em que se reconheceu a 
Repercussão Geral sobre a mesma matéria, no mesmo sentido da decisão ora 
embargada.

5. Agravo Regimental não provido, com fixação de multa de 10% 
sobre o valor da causa (CPC, art. 557, § 2º).

(AgRg no AREsp 551.688/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 30/10/2014).

No caso específico, o benefício previdenciário objeto de revisão foi concedido 

antes de 28.6.1997, o que torna essa a data inicial da contagem do prazo. Contudo, a ação foi 

ajuizada após o decênio legal (fl. 86, e-STJ).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
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decisão recorrida." Cito precedentes:

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com orientação 

pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0268084-5 AREsp 801.111 / SP

Números Origem:  00172932420094036183  172932420094036183  200961830172936

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FRANCISCO
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI sem incidência de Teto Limitador

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FRANCISCO
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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